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Dedicamos esse trabalho às presentes e futuras gerações, indígenas e não indígenas, comprometidas em arquitetar a preservação e a conservação da Amazônia ‒ das Amazônias ‒, levando em consideração a biodiversidade natural e antropogênica conhecida e ainda desconhecida, assim como a diversidade de povos que moram, trabalham e vivem tecendo e entretecendo as florestas culturais que fizeram, fazem e sempre farão bem à Gaia ‒ mãe de todas as mães.
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  [...] A tradução intercultural consiste na busca de preocupações isomórficas e de premissas subjacentes entre as diferentes culturas, identificando diferenças e similitudes, e desenvolvendo, sempre que apropriado, novas formas de entendimento cultural e intercomunicação que pode ser útil no favorecimento de interacções e fortalecimento das alianças entre os movimentos sociais, organizações, grupos de resistência que, em diferentes contextos culturais lutam contra o capitalismo, colonialismo e patriarcado e pela justiça social, dignidade humana, ou decência humana. A tradução intercultural questiona tanto as dicotomias reificadas entre saberes alternativos (por exemplo, saber indígena versus saber científico) como as hierarquias abstractas entre diferentes saberes (por exemplo, o saber indígena como uma reivindicação válida de identidade versus saber científico como uma reivindicação válida de verdade). Em suma, o trabalho de tradução capacita-nos para lidar com a diversidade e o conflito na ausência de uma teoria geral e de uma política de comando. [Noutras palavras], trata-se de um processo vivo que deve ser levado a cabo tanto com os argumentos como com as emoções derivadas de partilhar e diferir segundo uma axiologia de cuidado. Numa expressão de Antonio Gramsci, con passionalità [com paixão].




  (Boaventura de Sousa Santos, Tradução intercultural: diferir e partilhar con passionalità, 2018, p. 261-262).




  INTRODUÇÃO




  1. Primeiras palavras: do que trata o livro1





  Mas o que agora parece claro e manifesto é que nem o futuro, nem o passado existem, e nem se pode dizer com propriedade que há três tempos: o passado, o presente e o futuro. Talvez fosse mais certo dizer-se: há três tempos: o presente do passado, o presente do presente e o presente do futuro, porque essas três espécies de tempos existem em nosso espírito e não as vejo em outra parte. O presente do passado é a memória; o presente do presente é a intuição direta; o presente do futuro é a esperança (SANTO AGOSTINHO, 1964, XI, 20, 1, grifos nossos).




  Entre o passado e o futuro: trajetórias de vida e visões de mundo da intelligentsia amazônida brasileira, livro que ora entregamos ao público,2 inspira-se claramente no trabalho de Hannah Arendt, Entre o Passado e o Futuro (1997). Trata-se, contudo, somente de uma inspiração. Celso Lafer, no prefácio da Dignidade da Política, de Hannah Arendt (1972), indica claramente o propósito da reflexão arendtiana: "Entre o Passado e o Futuro [...], começa por examinar a lacuna entre o passado e o futuro ‒ a crise profunda do mundo contemporâneo ‒ que se traduz no campo intelectual, pelo esfacelamento da tradição [...]" (p. 10). Embora Hannah Arendt reconheça o esfacelamento da tradição, parece crer, como Santo Agostinho, que o lugar (ou os lugares) e o momento dos homens encontram-se, efetivamente, no presente do presente, condicionado obviamente pelo presente do passado, mas, em razão das recordações cultivadas pelos homens, como ilhas de liberdade, os colocam como arquitetos do futuro. Nesse sentido, toda a reflexão subsequente do livro tem como alvo primordial, a partir do presente do presente, compreender o que era a Amazônia ou as Amazônias antes do contato com o projeto colonial ibérico, interpretando seus destroços, e, ao mesmo tempo, compreender o presente do presente, mesmo que com a tradição do pensamento esfacelada, e, assim, entretecer um outro futuro civilizacional não só para a Amazônia, mas para os moradores da Terra.




  Entre o passado e o futuro: trajetórias de vida e visões de mundo da intelligentsia amazônida brasileira propõe e persegue dois o objetivos: primeiramente, investiga as trajetórias de vida da intelligentsia amazônida brasileira,3 intelectuais da Universidade Federal do Amazonas (Ufam) e da Universidade do Estado do Amazonas (UEA), pensados sociologicamente como intelectuais (intelligentsia) estabelecidos; intelectuais (intelligentsia) outsiders, ou seja, intelectuais que trabalham em diversas outras instituições do Estado do Amazonas, diferentes da instituição universitária como, por exemplo, o Museu da Amazônia (Musa), Bahserikowi'i – Centro de Medicina Indígena, Fundação Amazônia Sustentável (FAS) etc. A partir das trajetórias de vida da intelligentsia amazônida brasileira, investigamos, em segundo lugar, sua visão de mundo acerca de um conjunto de temas estruturantes que se relacionam com a formação social amazônica, considerando três tempos históricos, o presente do passado, o presente do presente e o presente do futuro, a partir dos pressupostos da História Oral Temática, ramo da História Oral que investiga a realidade social usando, precipuamente, mas não exclusivamente, a técnica de coleta de dados da entrevista semiestruturada, analisando assuntos preestabelecidos pelo pesquisador, compreendendo, ao mesmo tempo, detalhes da vida dos narradores, suas experiências de vida relacionado-as com a temática central da investigação.




  A proposta de investigação parte da premissa de que o conhecimento e/ou saberes4 são produtos sociais que se relacionam com a conservação e/ou transformação das estruturas socioeconômicas e político-culturais. Quando aventamos a possibilidade de transformar o mundo não podemos deixar de considerar, sempre, o compromisso com a emancipação social dos homens, de todos os homens. O conhecimento e/ou os saberes, como produção humana tem, inexoravelmente, dimensões econômicas, sociais, antropológicas, históricas etc, ou seja, são produzidos no tempo e no espaço, sempre de modo relacional, como nos lembra Pierre Bourdieu em O Poder Simbólico (1989). Pesquisar a produção do conhecimento e/ou saber na Amazônia, relacionando intrinsecamente seus intelectuais, sejam eles estabelecidos e/ou outsiders, e as respectivas obras por eles produzidas, não deixa de ser um caminho para compreendermos e construirmos soluções para a nossa própria complexidade civilizacional. Produtores do conhecimento individual e/ou coletivo, a intelligentsia (ou os intelectuais) compõe um grupo social dotado de capacidade de fornecer uma visão compreensiva do mundo, vislumbrar mudanças e avanços socioculturais, intervir sociopoliticamente nas políticas públicas e, também, exigir por justiça social.




  Nesse contexto, a ideia da intelligentsia vincula-se ao pensamento de Karl Mannheim, desenvolvido no seu livro Ideologia e Utopia: introdução à sociologia do conhecimento (1968) e às reflexões de Pierre Bourdieu, desenvolvidas em O Campo Científico (1983), ambos destacando a luta teórica e/ou política dos intelectuais no âmbito da sociedade, mas ao mesmo tempo, compreendidos como mediadores de conflitos sociais e, portanto, disseminadores de conhecimentos e/ou saberes visando produzir efeitos sociopolíticos na sociedade nas quais os intelectuais vivem e trabalham. A vocação da intelligentsia, condicionada pelas bases materiais da vida social, produzida no âmbito das diversas instituições (por exemplo, família, sistema educacional etc.), mas, ao mesmo tempo, também condicionando a própria vida social, associa-se à história da educação científica que cultiva a vocação como habitus científico. A própria produção do conhecimento e/ou diversos saberes reporta-se, sempre, aos três tempos históricos, mas o que efetivamente conta é o presente do presente, condicionado pelo presente do passado e, dialeticamente, aberto, arquitetando o presente do futuro.




  Os agentes sociais eclesiásticos, no século XVI, na Amazônia, com seus intelectuais orgânicos,5 nos avivam a memória sobre a luta entre a sujeição e/ou emancipação política instituído por meio do monopólio do saber. Os agentes sociais intelectuais, naquele momento, assumem a responsabilidade de "civilizar" o mundo, enquanto os críticos contrários se responsabilizam pelo combate à política dogmática católica da época. O eixo estruturante dessa história está no papel social dos intelectuais e do conhecimento por eles gerados, conjugado com a orientação política, na esfera pública da sociedade brasileira. Os intelectuais brasileiros, quando consideramos a história da educação, dedicam parte significativa de sua análise ao papel e a participação dos intelectuais na reflexão da formação social brasileira e na elaboração de projetos de desenvolvimento nacional. Há, nesse registro histórico, um paradoxo importante que exige atenção e compreensão tanto do campo acadêmico e/ou campo científico quanto das arenas políticas. Ao mesmo tempo em que a história demonstra os intelectuais como representantes merecedores da compreensão da formação sociocultural da nação, formadores e influenciadores de pensamentos que constituem e orientam a governança pública, produtores de educação, conhecimento e de sua respectiva "civilidade", os resultados do desempenho da educação, dos indicadores socioeconômicos e políticos colocam o Brasil, ainda, como um país subdesenvolvido, mas emergente, com regiões, principalmente as regiões Nordeste e Norte, ainda menos desenvolvidas, o que evidencia que o capitalismo brasileiro e suas conexões com o capitalismo global, em razão de sua própria história, desenvolve-se de forma desigual e combinada, produzindo e reproduzindo riqueza e pobreza demasiadamente assimétricos. Nesse ponto, cabe breve, mas necessária digressão: a história republicana brasileira inicia-se em 1889, com a Proclamação da República, através de um Golpe de Estado levado a cabo por forças militares com a aquiescência das elites econômicas e políticas da época. Os 133 anos da história republicana brasileira foi intercalada por períodos de regimes autoritários e regimes democráticos, esses sempre instituídos por democracia de baixa intensidade. Não se pode desconsiderar que a participação do exército na vida política republicana brasileira sempre foi constante, mesmo nos períodos de regimes democráticos, o que confere ao caráter do Estado brasileiro singularidades não encontradas nos países que fizeram suas respectivas revoluções burguesas. No Brasil, as "revoluções" sempre foram transformações por cima, ou seja, transformações sem a participação do povo. Além disso, mesmo nos momentos em que predomina o regime democrático, a sociedade civil brasileira, que também possui sua própria história de luta, muita luta, não tem conseguido transformar a democracia de baixa intensidade em democracia de alta intensidade, o que tem comprometido a própria democracia, no âmbito da vida republicana brasileira, e nos subordinado à vontade do imperialismo econômico, político e cultural sob formas disfarçadas de regimes ditatoriais. Contra os Estados monoculturais mundializados, ou seja, Estados que não reconhecem a diversidade das sociedades, nem dos povos que nelas moram, trabalham e vivem, precisamos reinventar profundamente a democracia representativa e cultivar assiduamente a democracia participativa buscando nossa autodeterminação.




  Otávio Guilherme Velho, em seu livro Capitalismo autoritário e campesinato (1976), anota que, a não ser como mito e no curto período do auge da borracha, o Brasil e o mundo viveram quase como se a Amazônia não existisse. Podemos concordar com essa afirmação?




  Talvez possamos assentir se tivermos como cenário o Brasil, já que o Estado do Grão-Pará e do Maranhão, a Amazônia tal como se conhecia na época,6 parece ter vivido por longo tempo com as costas voltadas para o Brasil; já com relação ao mundo, principalmente o mundo europeu da época da conquista e da colonização, não podemos aceitar, pois, sabemos, a formação social amazônica deu-se de peito aberto à sociedade européia (WITKOSKI, 2021, p. 20).




  Portanto, a tese do esquecimento parece não se sustentar, uma vez que, quando investigamos mais de perto a inserção da Amazônia no devir do processo civilizador ocidental, a partir das grandes navegações, uma das primeiras manifestações de profunda globalização das relações econômicas, sociais, políticas e culturais no mundo moderno, percebemos que a região tem sido mais lembrada do que esquecida:




  A Amazônia sempre esteve na lembrança dos [agentes] sociais, sejam estes representados pelas forças de processos de mudanças ou por indivíduos privilegiados; [além disso], o fato de que a região continua a despertar preocupação quanto ao seu desenvolvimento deve-se mais à intensidade dos impactos de suas formas de ocupação do que ao esquecimento propriamente dito. A Amazônia pode ser vista como uma formação econômico-social produzida, desde a sua origem, pela dinâmica do capitalismo e, portanto, sujeita aos processos de expansão e crise do capital (SILVA, 2000, p. 02).




  Como evidencia os argumentos expostos, Amazônia nasce conectada com a dinâmica do capitalismo, inicialmente o capitalismo mercantil, mas, a seguir, articulado à dinâmica do capitalismo industrial, nas suas diferentes fases de desenvolvimento, procurando transformar a Amazônia à sua imagem e semelhança, ainda que impedida por entraves naturais e/ou socioeconômicos característicos da própria região. Nesse processo, um dos aspectos cruciais dos ataques promovidos pelo racionalismo econômico sistêmico do capitalismo foi destruir (ou readequar) a diversidade epistemológica do mundo, das diferentes sociedades complexas encontradas, formada por ameríndios, negros e/ou mestiços que dinamizaram e orientaram as formas de pensar e interagir em terras, por longo tempo, consideradas inóspitas e rigorosamente selvagens. A Amazônia (ou Amazônias) passou e/ou ainda passa por processos de compreensão/incompreensão simultâneos, sendo ainda classificada, depois de todo o avanço já realizado pela ciência, de Inferno Verde: cenas e cenários do Amazonas (RANGEL, 2017) e de Paraíso Perdido: reunião de ensaios amazônicos (CUNHA, 2000), o que acaba por revelar a difícil, mas necessária inflexão no entendimento da complexidade natural/social da região e, lógico, dos projetos de intervenção pensados e propostos para ela e os novos projetos, necessários e incontornáveis, apoiados nas novas descobertas científicas, sobre o que podemos e/ou devemos desenvolver na Amazônia ou nas Amazônias em razão de sua singular história natural. Ennio Candotti (2020), um dos entrevistados da pesquisa, ao dialogar criticamente com alguns outros intelectuais que participam da investigação, os quais percebem precipuamente a floresta amazônica como sequestradora de carbono, o que obviamente não deixa de ser relevante, afirma que eles não conseguem perceber os outros infinitos potenciais que a floresta amazônica secretamente armazena:




  [...] Insisto: a crise da Amazônia, da economia amazônica, se deve essencialmente à ausência de conhecimento, de reconhecimento no seu ambiente, não de espécies a serem exploradas. Imaginar que você vai extrair cacau, borracha na floresta é primário demais. Há uma riqueza de moléculas. [A floresta Amazônia] é um depósito de amostras, não de matéria-prima extensiva. A matéria-prima extensiva nos leva, com uma enorme facilidade, à exploração da madeira. Tem tanta madeira, tem o reflorestamento, a gente planta madeira e em 20 anos reconstrói, então há sustentabilidade. Isso é má fé. Que sentido faz para nós uma árvore onde 1 miligrama de sua casca, refiro-me à casca da bergenina, valha no mercado internacional mil reais... Um miligrama! Vamos dizer que se extraia 100 gramas da casca do uxi amarelo (endopleura uchi) quanto essa extração nos renderia? Esse é só um exemplo. Poderia dizer o mesmo dos venenos de serpentes, venenos de sapos, das resinas, das cascas de árvore, que têm um valor milhares de vezes maior do que ouro e tantos outros produtos [...].




  Henrique dos Santos Pereira (2020), ao analisar o malogro de um dos primeiros grandes projetos implementados na Amazônia, no município de Aveiro, no Estado do Pará, um projeto baseado na ignorância, na absoluta falta de conhecimento das singularidades da Amazônia, a Fordlândia, argumenta:




  O modelo Fordlândia foi totalmente impositivo, totalmente deslocado, desencaixado. Há uma razão biológica para o fracasso, que não justifica totalmente, mas, talvez, é um elemento biológico, e a natureza traiu esse projeto, porque aqui é o centro de origem desta planta e desta espécie, então no centro de origem de uma espécie estão também todos os seus inimigos naturais, que coevoluíram com ela. Quando se traz a planta da floresta, dos sistemas agroflorestais tradicionais, e a transpõem para esse ambiente da monocultura, criam-se condições para a eclosão de uma epidemia das doenças. Os inimigos naturais, no caso, é o mal das folhas, uma doença fungica, e que não havia naquele momento ainda uma solução para essa doença [. ] Sem folhas não há fotossíntese, sem folhas não há látex, as plantas não se desenvolvem. Essa foi, entre outras, uma das razões para o fracasso. Foi essa a própria natureza da seringueira.




  Em perspectiva exógena, a Amazônia pretérita foi observada e estudada por intelectuais clérigos ‒ por exemplo, frei Gaspar de Carvajal (1504-1584), Cristóbal de Acuña (1597-1670), padre Samuel Fritz (1654-1728), João Daniel (1722-1776) etc. ‒ e naturalistas europeus ou não ‒ Alexandre Rodrigues Ferreira (1756-1815), Alfred Russel Wallace (1823-1913), Henry Walter Bates (1825-1892) etc. ‒ que chegaram à região para colonizá-la a partir de uma educação religiosa e/ou dos paradigmas científicos já estabelecidos no Velho Mundo que serviam de instrumentos econômico, político e moral para organizar e reorganizar e/ou "civilizar" sociedades distintas do contexto de vida europeu. O compromisso social do conhecimento, entre os séculos XVI e XVIII, principalmente, arquitetou na região uma forma de desenvolvimento influenciada diretamente pela intelligentsia europeia, atribuindo à Amazônia um protagonismo à vida material. Aos olhos dos intelectuais euroantropocêntricos, a Amazônia era econômica, social, política e culturalmente atrasada. Suas sociedades ameríndias eram ágrafas, iletradas, sem fé, rei, lei etc. Era, portanto, necessário educar e civilizar os povos amazônicos, mas principalmente servir o mundo europeu com suas riquezas naturais.




  No século XX, marcado pelos avanços da ciência e da tecnologia que se objetivam em poderosas forças produtivas,7 outras compreensões teóricas sobre a Amazônia têm se destacado, por exemplo, a da Amazônia como "santuário da biodiversidade" ou, ainda, como "paraíso verde". Nas últimas décadas do século XX




  tem sido feitas invocações ideológicas sobre a Amazônia. Foram levantadas bandeiras, sobretudo pelos movimentos ecologistas, no âmbito dos quais a região passou a ser pensada com base em proposições que não recuam, sequer, ante as implicações sociais e política da retirada dos homens desse espaço. A região é vista, também, como a última reserva mundial de energia, seja sob a forma de gás natural, seja, sobretudo, como enorme depósito de biomassa a ser oportunamente explorada [...]. Não é só o sistema produtivo, condicionado pela capacidade de geração de energia, que depende da Amazônia. Da Amazônia depende a própria sobrevivência humana, vista, de modo equivocado, como o pulmão do mundo. Na ameaça da devastação da floresta, está em causa a própria sustentação da vida em si mesma e da vida em geral. A favor do fato de a Amazônica ser pensada como um grande banco genético, portadora de incalculável biodiversidade animal e vegetal, é alegado em seu benefício cuidados especiais e intervenções externas, de índole internacionalizante: é a subsistência da Gaia, como organismo vivo, o único com direitos soberanos, que está em risco. Se a Amazônia morrer, o planeta Terra perece. Nessa concepção de Amazônia, como natureza que não deve ser tocada, o homem comparece como um mero acidente histórico na sua formação [...]. Nessa visão de Amazônia, não cabe a diversidade humana. O homem deve ser arrancado para transformar a Amazônia em santuário da biodiversidade. Apoiando-se direta ou indiretamente nas reivindicações ecológicas, vêm as proposições geopolíticas – que, aliás, nunca estiveram ausentes, desde a posse e conquista. Embora assumam cores diferentes, todas convergem para a mesma tese fundamental, nem sempre confessa, isto é, a incapacidade dos povos amazônicos de preservarem a região (WIT-KOSKI, 2021, p. 26-27).




  Nesse contexto, os intelectuais das ciências naturais ‒ biologia, ecologia, zoologia, física etc. ‒ e das ciências sociais ‒ sociologia, antropologia, história, arqueologia, geografia etc. ‒ revelam, além do patrimônio natural (sejam ele classificado de santuário da biodiversidade ou de paraíso verde), a diversidade sociocultural e epistemológica da região. Cosmologias e saberes, dos diversos contextos amazônicos, aos poucos passaram a ser contemplados e reconhecidos, em obras clássicas e universais, proporcionando esclarecimentos, compreensões, reflexões e alternativas aos problemas civilizacionais, especialmente aos do contexto brasileiro. A Amazônia continua a oferecer uma diversidade gigantesca de temas e/ou assuntos às investigações realizadas na região, constatada nos trabalhos intelectuais dos nossos entrevistados, orientados à elaboração de projetos locais, regionais e nacionais: Igara, Uka, Makira Irúmu (a canoa, a casa e a rede): epistemologia e barbárie na Amazônia em sete ensaios irredentos (2011), de José Alcimar de Oliveira; Amazônia e Desenvolvimento Sustentável (2005), de Marcilio de Freitas; Do Geodireito ao Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (2012), de Jaiza Maria Pinto Fraxe; Viagem das Ideias (2006), de Ernesto Renan Melo de Freitas Pinto; Tratados Internacionais Sobre Direitos Humanos na Constituição (2005), de Silvia Maria da Silveira Loureiro; Para aquém ou para além de nós (2012), de Neiza Teixeira; Metamorfoses da Amazônia (2000), de Marilene Corrêa da Silva), entre tantas outras produções.




  No debate intelectual do campo científico, os diferentes agentes sociais que configuram a Amazônia e determinam socialmente as fronteiras econômicas, sociais, políticas, culturais e demográficas é a própria Amazônia, com sua inesgotável história natural, tornam-se objetos de reflexão dessa intelligentsia... A constituição de uma possível e desejável governança socioambiental e a elaboração/execução de diferentes políticas públicas, envolvendo povos indígenas, ribeirinhos e quilombolas, por exemplo, tem influência histórica, a partir das pesquisas científicas sobre as cosmologias tradicionais que melhor prezavam a natureza e as culturas. As sociedades primevas das Amazônias, no plural, pelo fato de possuírem outras concepções de natureza e de cultura e de suas intrínsecas confluências, o que permitiram às diversas etnias usos e formas de uso dos recursos naturais sem comprometer o tempo de produção e reprodução da própria natureza, faziam da sustentabilidade as bases materiais e simbólicas da vida.




  Desse modo, a Amazônia, como problema histórico, econômico, social e político-cultural, sempre relacionado com as perspectivas desenvolvimentistas, tem recebido rica abordagem crítica na literatura das investigações dos intelectuais amazônidas pesquisados. O imaginário sociocultural científico amazônico, edificado inicialmente pelos diaristas clérigos, viajantes e naturalistas, é paulatina e criticamente desvelado pela intelligentsia amazônida que trabalha, na região, à luz de novas e contundentes evidências ressignificando-as das qualificações de lugar vazio, selvagem e atrasado. As biografias e as obras intelectuais investigadas engrandecem essa pesquisa socioantropológica por nos apresentar o presente do passado, o presente do presente e o presente futuro, como realidade una e contraditória, o que poderá fortalecer e ampliar o denso imaginário sociocultural científico que compreende e potencializa a Amazônia como região produtora de conhecimentos, saberes e tecnologias alternativas8 para consolidação do desenvolvimento e da sustentabilidade local, regional e nacional. Além disso, ao recorrermos aos estudiosos amazônidas, não nos limitamos a manter a sua memória, questão por si só de extrema relevância, mas, sobretudo, buscamos entender como esse corpo de intelectuais, essa intelligentsia, outrora, por algum motivo, esquecido e/ou negligenciado, pensa analiticamente os destinos da Amazônia, ampliando nosso olhar como sujeitos epistêmicos.




  Nesse sentido, a questão norteadora da pesquisa buscou revelar as trajetórias de vida e a visão de mundo da produção científica dos intelectuais que trabalham na Universidade Federal do Amazonas (Ufam) e na Universidade do Estado do Amazonas (UEA), os estabelecidos e os intelectuais que trabalham em instituições alheia à universidade, os outsiders, mas com possíveis conexões entre si, tem contribuído para a compreensão e a indução da sustentabilidade na Amazônia brasileira. Por fim, mas não menos importante, investiga até que ponto os intelectuais, a intelligentsia universitária e não universitária, têm contribuído para trans/formar a compreensão do imaginário sociocultural científico, construído desde sua fundação pela colonização europeia, ou seja, o imaginário sociocultural científico de que a Amazônia foi e continua a ser um lugar atrasado e selvagem.




  2. Percurso metodológico da pesquisa




  Entendemos por metodologia o caminho e o instrumental próprios de abordagem da realidade. A metodologia inclui necessariamente o background teórico do pesquisador,9 a concepção metodológica de abordagem, o conjunto de técnicas de coleta de dados que possibilitam a apreensão da realidade e, claro, o potencial criativo do investigador. Toda e qualquer pesquisa é uma atividade intelectual permeada de muitos percalços, o que exige que o pesquisador não seja ortodoxo e menos ainda rígido no uso das metodologias ao executar o trabalho de campo. Além disso, a vigilância epistemológica deve nos acompanhar, ordinariamente, em todas as etapas da pesquisa, inclusive no momento de utilizar as técnicas de coleta de dados, estas entendidas, sempre, como "teorias em ato" (BOURDIEU, 1989).




  As ciências sociais, particularmente a sociologia, desde a sua origem, formação e desenvolvimento, da metade do século XIX ao século XX, sempre oscilaram entre dois modelos para investigar a realidade da vida social ‒ os métodos quantitativos e/ou métodos qualitativos. O desenvolvimento das duas possíveis abordagens da vida social e se devemos usar um deles ou os dois métodos simultaneamente, trata-se, na verdade, de um falso problema, pois o que define as exigências do método (ou dos métodos) será, sempre, a natureza do objeto da investigação sociológica. Os métodos quantitativos, por natureza, se interessam primordialmente pela capacidade da generalização, trabalham com dados estatísticos buscando analisar um significativo número de eventos. Os métodos qualitativos, numa perspectiva sociológica diferente, têm como motivação fundamental compreender e/ou interpretar a lógica dos processos sociais a partir da análise, em profundidade, de um ou mais casos particulares. Nesse sentido, as abordagens qualitativas recorrem




  às técnicas qualitativas e podem ser utilizadas para coletar dados tanto sobre interações cotidianas quanto sobre processos sociais de reconstrução histórica. O uso das entrevistas se dá nas diferentes técnicas de pesquisas qualitativas: observação participante, estudos etnográficos, trabalhos de campo, histórias de vida, história oral temática, biografias, análise de trajetórias, análise de redes [...] (ALONSO, 2016, p. 24).




  Embora existam muitos modos de se fazer pesquisas qualitativas, a nossa perspectiva investigativa optou pelo uso precípuo da técnica de coleta de dados denominada de entrevistas semiestruturadas, sem deixar de lado, claro, a observação direta e/ou as conversas informais, o que pressupõe um cenário de estímulos/respostas nas situações concretas, escolhidas/vivenciadas pelos entrevistados em encontros marcados pela intersubjetividade entrevistadores/entrevistados, criando as condições ideais para que o entrevistado se sentisse absolutamente à vontade para que a interlocução10 ocorresse de modo livre e interessado tanto para os entrevistadores quanto para os entrevistados. Na interlocução entrevistador/entrevistado, usamos o roteiro de entrevista semiestruturado, que continha perguntas abertas e adaptáveis em razão do perfil de cada entrevistado e da área de atuação, buscando o máximo de interação possível na interlocução entrevistador/entrevistado; levamos em conta o cuidado preventivo com possíveis resposta antecipáveis, mas, ao mesmo tempo, aproveitamos o máximo a espontaneidade das narrativas11 expostas pelos entrevistados; 18 das 20 entrevistas ocorreram de forma presencial, face à face, no lugar, dia e horário escolhidos pelo entrevistado; por fim, mas não menos importante, tivemos que entrevistar duas intelectuais de formar virtual,12 utilizando a plataforma do google.meet, em razão dos respectivos reagendamentos das entrevistadas, o que felizmente não comprometeu a pesquisa.




  Na abordagem qualitativa assumida na investigação, como já aludimos, a História Oral Temática, as trajetórias de vida e a visão de mundo são três noções distintas e complementares que nortearam a pesquisa. A História Oral Temática, coletada por meio das entrevistas semiestruturadas, foi fundamental para apreendermos a complexidade do pensamento dos sujeitos sociais escolhidos, tratados como intelectuais, acerca de um conjunto de temas e/ou assuntos da e sobre Amazônia. Conforme argumentam Meihy e Holanda (2013), a História Oral Temática nos ajuda na compreensão das visões de mundo alicerçadas pelos diferentes agentes sociais pesquisados e, ao mesmo tempo, nos permite esclarecer situações singulares, situações conflitantes, contradições e polêmicas, a respeito de temas/ assuntos previamente impostos pela problemática da pesquisa ‒ o que sempre se relaciona com as escolhas e perspectivas teóricas e epistemológicas do pesquisador. Além disso, a utilização das entrevistas, no caso, das entrevistas semiestruturadas, efetivou-se, também, em razão do caráter diferenciado que as entrevistas semiestruturadas permitem à composição dos múltiplos aspectos fundamentais da história oral temática dos agentes sociais escolhidos ‒ os intelectuais, a intelligentsia. Como temos insistido, toda e qualquer pesquisa empírica só se realiza a partir do uso de técnicas de coleta de dados e, qualquer técnica de coleta de dados nada mais é do uma "teoria em atos" (BOURDIEU, 1989). Em razão disso, podemos dizer que técnicas de coleta de dados de natureza diferente impõem de modo igualmente diferente a "problemática" da pesquisa, fundamentalmente por causa do tipo de interação que se estabelece entre o pesquisador e o pesquisado. A aplicação de um questionário, com perguntas fechadas e abertas, por exemplo, impõe a problemática da pesquisa de maneira muitíssimo menos intersubjetiva do que a aplicação de um roteiro de entrevista semiestruturado, onde a relação pesquisador/pesquisado pode dar-se, em razão da natureza do instrumento de coleta de dados, de forma intersubjetiva. Em ambos os casos, ocorre a imposição da problemática. Contudo, na aplicação do roteiro de entrevista semiestruturado, a relação pesquisador/pesquisado pode ocorrer de forma plenamente intersubjetiva evitando, por uma lado, o sociocentrismo do pesquisador e, por outro, cultivando o relativismo cultural, pré-condição para o exercício da plena interlocução. O objetivo primordial da investigação foi, portanto, o de coletar narrativas intencionando desvelar aspectos fundamentais da memória individual, o que tem identidade com a memória social do indivíduo, da família, dos grupos sociais de referências, das classes sociais etc., sobre acontecimentos naturais e/ou históricos e sociais marcantes na vida dos entrevistados.




  Para melhor fundamentar os objetivos da pesquisa, o que nos remete a compreender a visão de mundo dos intelectuais ou da intelligentsia amazônida sobre os temas considerados estruturantes da sua formação social, a primeira parte do roteiro da entrevista semiestruturada interrogou os entrevistados sobre os aspectos relacionados com suas respectivas trajetórias de vida, o que nos permitiu compreender mais e melhor a gênese e a formação do habitus científico, como será discutido mais à frente, de cada um dos agentes sociais investigados. Mas nosso interesse não foi somente esse. Nos importou também compreender as próprias trajetórias de vida de cada um dos intelectuais ou da intelligentsia, porque essa dimensão da investigação foi importante para demonstrar parte considerável da memória social dos intelectuais ou da intelligentsia, que tomam e analisam a Amazônia como objeto de investigação:




  As trajetórias [de vida] são próximas da história de vida, na medida em que buscam a reconstrução dos sentidos conferidos pelos indivíduos aos eventos que julgam significativos de seus percursos pessoais. O objetivo é encontrar as lógicas (cognitiva, afetiva, pessoal e social) atribuídas pelos indivíduos ao conjunto de escolhas que realizaram em seus percursos biográficos. Trata-se, pois, de uma reconstrução subjetiva das posições objetivas, que são vividas como histórias pessoais. O material de trabalho usual são entrevistas com graus variados de diretividade, sendo a mais comum a [entrevista] semiestruturada: o entrevistador define previamente um conjunto de temas ou eventos e pergunta ao informante sobre eles, com vistas à obtenção dos dados para a construção das trajetórias (ALONSO, 2016, p. 14).




  Um dos problemas cruciais discutidos pelas ciências sociais, no que diz respeito a história oral e, claro, aos estudos da trajetória de vida, é a questão da confiabilidade das narrativas coletadas. Todo narrador, ao narrar os sentidos da vida vivida, está sempre sujeito a dois limites inerentes à vida humana ‒ o anacronismo e os limites da memória. O anacronismo relaciona-se com os erros e/ou imprecisões que tem a ver a cronologia dos acontecimentos relatados ou, então, com a falta de concordância entre a particularidade das diferentes épocas vividas, misturando, confundindo e/ou invertendo a ordem lógica dos eventos relatados. A memória, por ser socialmente construída, tem a função de armazenar as experiências vividas pelo homem, é tecida por camadas de tempo ou tempos, o que nos lembra a estratificação das estações do ano vivido pelas árvores, marcada por diferentes tons de cores ‒ a memória, fabricada no presente do passado, manifesta-se através das lembranças, acionadas pelo presente do presente que as ressignifica independentemente da consciência do sujeito que recorda.




  Outro aspecto direta ou indiretamente associado à trajetória de vida dos intelectuais ou da intelligentsia relaciona-se com a visão de mundo instituída e em instituição dos agentes sociais pesquisados, logo, subjetivamente dialéticas. O testemunho de um narrador é sempre, e não tem como deixar de ser, o testemunho de sua vida, sobre suas formas de existência, através do tempo ou tempos, busca reconstituir os acontecimentos que vivenciou e, ao mesmo tempo, transmite suas experiências, obviamente, ressignificadas pelo modo de vida da vida no presente do presente. Seu testemunho dá-se mediado por sua visão de mundo, condicionada pelo presente do passado, visão de mundo alicerçada nos laços familiares, nos grupos de referência, na classe social de que faz parte, mas visão de mundo que também vai incorporando, de modo inevitável, outros conjuntos de elementos valorativos em razão das novas e dinâmicas inserções na vida social no presente.




  Depois de concluirmos a coleta de dados das Histórias Orais Temáticas, o desdobramento natural da pesquisa foi trabalhar intelectualmente os resultados as gravações audiovisuais. Sim, realizamos gravações simultâneas de som e imagem porque, como descrito no projeto proposto à Fapeam, tínhamos dois objetivos a cumprir: primeiramente, revelar as trajetórias de vida de cada um dos intelectuais entrevistados e, concomitantemente, evidenciar a visão de mundo dos intelectuais sobre temas estruturantes da formação social amazônica contemplando seus três tempos históricos ‒ o presente do passado, o presente do presente e o presente do futuro ‒ visando compor um livro, das 20 entrevistas, como "documentos vivos", noutras palavras, como "biografias" intelectuais; em segundo lugar, produzir um videodocumentário, de 90 minutos, contemplando as narrativas mais reveladoras, emblemáticas e explicativas da formação social amazônica, através do trabalho meticuloso da decupagem, sempre contemplando os três tempos históricos de sua configuração social ‒ o presente do passado (30 minutos), o presente do presente (30 minutos) e o presente do futuro (30 minutos) ‒ tendo como objetivo ampliar a popularização do conhecimento produzido pelos intelectuais, pela intelligentsia amazônida, no âmbito do sistema educacional de Manaus e do Estado do Amazonas.




  Depois de feita a transcrição das 20 entrevistas, tal como gravado nos áudios, os membros do grupo de pesquisa fizeram a edição das respectivas entrevistas, trabalho intelectual que exigiu muita paciência e dedicação, pois, agora, tratava-se de transformar o texto oral, elaborado na interlocução entrevistador/entrevistado, no âmbito das circunstâncias adversas do trabalho de campo, em texto escrito, fazendo as adequações necessárias que o exercício intelectual da edição exige e se impõe: eliminar os "vícios" de linguagem e o excesso de palavras repetidas; estabelecer concordâncias verbal e nominal quando o texto requeria; fazer inversões de frases e/ou sentenças visando dar inteligibilidade ao texto; indicar, através de colchetes, silêncios, adendos de palavras para dar mais entendimento ao texto, sempre no sentido melhor e dar clareza ao texto etc. A transformação do texto oral em texto escrito é aquilo que nos aproxima do sentido e da intenção original que o agente social quer nos comunicar (MEIHY e HOLANDA, 2013).




  Por oportuno, é importante ressaltar o respeito à produção desses textos orais, pautando-se nas questões que permeiam tanto a variedade linguística dos participantes quanto o gênero textual definido para o projeto: a entrevista. Embora seja uma dinâmica formal por tratar-se de um trabalho acadêmico, o contexto de entrevista envolve elementos que fogem ao rigor normativo exigido em determinadas realizações de fala na universidade nos quais os sujeitos da pesquisam costumam se apresentar, a exemplo de palestra, seminário ou outra exposição na esfera pública, com uso da norma padrão. Assim, as intervenções de ordem gramatical são no sentido de organizar a materialidade linguística falada, considerando a modalidade escrita, sem desprezar os traços da oralidade que marcam estilo, tom, intenções e principalmente a identidade, esta enquanto característica mais marcante.




  Aspecto não menos importante da abordagem qualitativa, a realização de um grupo focal, não foi possível de ser executado em razão da pandemia da Covid-19. Fazia parte das premissas do projeto que, depois de realizada as 20 entrevistas, seriam escolhidos de cinco a sete dos entrevistados, os mais desconhecidos entre si, sempre contemplando estabelecidos e outsiders e as diversas áreas do conhecimento de cada um, para fazermos um debate de um dos temas estruturantes tratados na segunda parte do roteiro da entrevista semiestruturado. De modo mais preciso, a ideia era fazer um debate entre os intelectuais, através do uso da razão dialógica (FREIRE, 1997),13 sobre o tema mais relevante entre os abordados na pesquisa, propiciando encontros de conhecimentos e/ou saberes, o que nos poderia produzir outra gama de dados qualitativos, diferentes dos dados coletados individualmente, em razão das experiências compartilhadas no âmbito do grupo focal. O grupo focal trata-se, portanto, de uma técnica de coleta de dados fundamentalmente qualitativo que objetiva compreender a visão de mundo e/ou a percepção de homens/mulheres situados e datados, sobre determinado(s) tema(s) e/ou assunto(s). A visão de mundo e/ou percepção explicitadas são conseguidas através da intersubjetividade dialógica com um grupo de pessoas relativamente desconhecidas, mas com perfil assemelhado, sob os cuidados da mediação do investigador que propôs a realização do grupo focal. Embora a situação de dialogicidade seja criada artificialmente pelo pesquisador, pois esta ocorre, em geral, numa oficina e/ou laboratório, a finalidade precípua é procurar compreender o tema escolhido a partir de múltiplos pontos de vista, sempre garantindo a paridade discursiva entre os membros que participam do grupo focal visando a construção do entendimento do tema e a qualificação da pesquisa como processo.




  A pesquisa realizada, que contemplou investimentos históricos e sociológicos, nos permitiu aprofundar e ampliar a compreensão do papel social dos intelectuais, da intelligentsia amazônida, nesse singular lugar do mundo, além de ter estimulado reflexões da Amazônia ou das Amazônias, como região civilizada e geradora de conhecimentos e saberes diversos, imprescindíveis à reinvenção do processo civilizacional no qual estamos todos imersos e, claro, arquitetar desejáveis e possíveis utopias.




  Eis, portanto, o resultado apresentado agora à sociedade. Trabalho este possível graças ao financiamento público da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas (Fapeam) e árduo empenho profissional dos envolvidos na pesquisa. É importante ressaltar que, em razão dos recursos disponibilizados para se fazer essa pesquisa e da pandemia da Covid-19 que surpreendeu a todos, muitos outros intelectuais teriam sido convidados a participar dessa coletânea.




  3. Ideologia e/ou utopia? 
Trajetórias de vida, visão de mundo e a construção social do conhecimento: intelligentsia, intelectuais e a luta no campo científico





  3.1 – Intelligentsia e/ou intelectuais: antecedentes




  Não é a busca da imortalidade que nos faz eternos: não seremos absolutos por termos refletido em nossas obras alguns princípios descarnados, assaz vazios e nulos para passarem de um século a outro, mas porque combatemos apaixonadamente em nossa época, porque a amamos apaixonadamente e porque aceitamos perecer inteiramente com ela (SARTRE, J-P, Apresentação da revista Les Temps Modernes, nº 1).




  A noção intelligentsia aparece pela primeira vez na história sociológica do pensamento no ano de 1844, no âmbito da sociedade polonesa, na obra literária do filósofo, escritor e ativista político Karol Libelt (1807-1875), Em amor à pátria. Seu significado original vai atravessar o fim do século XIX mantendo presença durante o século XX com outros sentidos. Nesse momento, a palavra intelligentsia foi usada para representar os homens bem-educados da sociedade, educados nos fundamentos da razão e do conhecimento, com a tarefa primordial de defenderem os interesses da nação e do povo. Na sociedade russa, tudo nos leva a crer que o termo intelligentsia circulava nos meios literários como a expressão que representava, por excelência, o homem esclarecido. A personagem central da novela Dimitri Rúdin (1856), de Ivan Sergeiévitch Turguêniev (1818-1883), parece representar a figura intelectual radical e extremamente controvertida de Mikhail Bakunin (1814-1867) ‒ homem culto, orador sedutor, defensor dos valores da nação e preocupado com as transformações sociais. No livro Pais e filhos (1862), ao abordar novamente a questão da intelligentsia como um grupo de homens aparentemente descolados dos dilemas da vida social, fará uma análise sob uma perspectiva (bastante) universal, ou seja, a partir dos conflitos intergeracional e intrageracional que, por um lado, fincava-se na defesa de posições políticas liberais na defesa do status quo e, por outro, na visão dos socialistas que exigiam ações políticas profundas ‒ o que, no limite, acaba tendo relações direta e/ou indireta com a própria produção e reprodução social do conhecimento com teleologias antagônicas de mundo. Nesse ambiente social e político efervescente e controvertido, a noção intelligentsia vai se vinculando gradualmente à noção de elite14 que tem seus fundamentos alicerçados nos laços societários econômicos e de sangue. A elite passa a formar um grupo de homens composto pela intelligentsia que procurará exercer um protagonismo político condicionado por valores supostamente inerentes à sua própria condição de elite.




  Nesse histórico cenário literário russo, contudo, havia reações políticas a essas visões de mundo. Liev Tolstói (1828-1910), Fiódor Dostoiévski (1821-1881) e Anton Tchekhov (1860-1904), por exemplo, mesmo fazendo parte dessa elite, fizeram críticas impiedosas a ela. Fiódor Dostoiévski, utilizando fina ironia, questionava o sentimento de distinção que essa intelligentsia atribuía a si mesma e aos valores morais e políticos relativizando suas crenças e seu horizonte histórico. Seguirá criticando acidamente a condição política dessa intelligentsia afirmando que "o único destino do homem inteligente é tagarelar, ou seja, derramar água em peneira" (1989, p. 28).




  Na passagem do século XIX para o século XX, as ações políticas da intelligentsia russa, na esfera da vida pública, passaram por ressignificações profundas em razão das críticas radicais que serão feitas pelos líderes do movimento bolcheviques, tanto Vladimir Ilyich Ulianov (1870-1925) quanto Leon Trótski (1879-1940). Numa perspectiva crítica significativamente diferente, Lênin e Trótski afirmaram que essa intelligentsia, por eles criticadas era portadora de um discurso radical, voluntarista e adepta a atentados contra o czarismo ‒ sistema político que imperou na Rússia desde 1547 até a Revolução de 1917 ‒ sem tocar correta e profundamente nos interesses de classes sobre a qual edificava a sociedade russa. Notamos, aqui, a origem dos múltiplos sentidos semânticos na instituição mesma dessa elite ‒ carrega nas suas entranhas preocupações com a renovação, modernidade, civilidade, mas, ao mesmo tempo, tem uma concepção orgulhosa, arrogante, irracional, portanto, incapaz de promover os interesses da sociedade russa como um todo.




  Ainda no final do século XIX, contudo, no contexto da sociedade francesa, a noção intelligentsia será ressignificada como intelectual ou intelectuais ocorrendo no contexto do caso Dreyfus, que mobilizou de forma geral a sociedade francesa, mas principalmente os intelectuais franceses, que tem no escritor e figura libertária francesa Émile Zola (1849-1902) papel central. Émile Zola, ao escrever e publicar no Jornal Aurore o manifesto Eu acuso, endereçada ao presidente da república à época, Félix François Faure (1841-1899), engendra uma tomada de posição política dos intelectuais franceses contra o Estado e em defesa de Alfred Dreyfus (1859-1935) ‒ capitão da artilharia do exército francês acusado e condenado injustamente por traição.




  O caso Dreyfus, ocorrido no âmbito da Terceira República Francesa (1870-1940), produziu grande efervescência no campo cultural promovendo grande agitação política envolvendo artistas, cientistas, escritores etc., todos contra o Estado, por ter rompido com as regras jurídicas universais no processo que se movia contra Alfred Dreyfus. Para se ter uma ideia, além de Émile Zola, Octave Henri Marie Mirbeau (1848-1917), crítico de arte, jornalista, próximo do pensamento anarquista francês, Jacques Anatole François Thibault (1844-1924), escritor premiado pela Academia Francesa com a obra O Crime de Silvestre Bonnard (1881), Marcel Proust (1871-1922), romancista, ensaísta e crítico literário francês, autor de Em Busca do Tempo Perdido (1913), Jules Henri Poincaré (1854-1912), professor da Sorbone, matemático, físico e filósofo da ciência francesa e autor de A Ciência e a Hipótese (1902), David Émile Durkheim (1858-1917), fundador da sociologia na França, que escreveu Da divisão do Trabalho Social (1893) e O Suicídio: estudo sociológico (1897), claro, entre outros, manifestaram-se publicamente em jornais, revistas, a favor das normas jurídicas universais na defesa de Alfred Dreyfus contra o Estado.




  Tal como havia ocorrido no contexto socioeconômico e político-cultural da sociedade russa, com relação à noção intelligentsia, na sociedade francesa do início do século XX, em função do caso Dreyfus, emerge, de um lado, os defensores da liberdade, da justiça universal e, por outro, os defensores do status quo, não importando as conotações, jurídicas e políticas, demarcadoras do processo civilizacional. Nota-se, tanto no acontecido na Rússia quanto no evento francês, que a construção da semântica das noções intelligentsia e/ou intelectuais refere-se à esfera pública, à arena política, à atividade civil, à crítica ao poder dialeticamente instituído e em instituição. Noutras palavras, podemos arriscar a afirmar que enquanto as expressões sábio, erudito, ilustrado, culto etc. relacionam-se mais diretamente com o mundo da vida privada, as noções intelligentsia e/ou intelectuais tem relações direta e/ou indireta com a esfera da vida pública, com as configurações macro e microfísica do poder na vida moderna, mas também com as instituições organizadoras do conhecimento científico. Pode-se afirmar que, de uma forma ou de outra, sempre houve algum tipo de intervenção da intelligentsia e/ou dos intelectuais na arena pública ‒ essa prática social não é uma descoberta do século XIX ‒, embora não devamos desconhecer que as condições materiais e, principalmente, imateriais propiciadas pela Revolução Industrial, em todas as dimensões da vida, tenham criado, por exemplo, um potente mercado dos bens simbólicos e, ao mesmo tempo, as condições objetivas de atendê-lo por meio de grande quantidade de tiragens de jornais diários, de circulação de revistas, de publicação de livros possibilitando, dessa forma, as condições da formação de grupos de intelectuais com identidades próprias e com protagonismos políticos acentuados, em razão da presença e das múltiplas formas de se expressar face às mudanças estruturais da própria esfera pública como indicado por Habermas (2003).




  Ao contrário dos intelectuais clérigos, que sempre se preocuparam com a elaboração do conhecimento, com a reflexão teológico/filosófica atemporal, ainda que tenham pensado sobre os mais diversos e relevantes assuntos humanos, sublimes ou não, os intelectuais modernos, expulsos dos mosteiros pelos novos fluxos impostos pelo processo civilizatório capitalista, criados simultaneamente pela revolução cultural científica que questionou profundamente a racionalidade irracional das bases da sociedade medieval, pela centralidade estruturante dos mundos dos trabalhos manual e intelectual, em todas as esferas da vida socioeconômica e política, que engendrou um novo modo de vida tendo a cidade como lócus vital dos novos acontecimentos e, finalmente, pelas novas configurações do Estado estabelecidas pelos doutores em guilhotina da Revolução Francesa. Os intelectuais modernos passaram a se relacionar com as multidões, com as novas estruturas de classes sociais, com o Estado laico, com os diversos partidos políticos que irão estruturar a vida política na nova pólis nas mais diferentes formas de governo ‒ monarquia, aristocracia e democracia. Na nova ágora, o intelectual moderno, através do engajamento existencial, da missão, do dever ser, do compromisso político etc. passou a participar ativamente da política na esfera da vida pública. Jean-Paul Sartre (1905-1980), Em defesa dos intelectuais (1994), defenderá o intelectual universal e engajado: "[...] O intelectual é alguém que se intromete naquilo que não lhe diz respeito e que pretende contestar o conjunto das verdades existentes e as condutas inspiradas nessas verdades, em nome de uma concepção universal do homem e da sociedade [...]" (p. 14). Em Que é a literatura (1993), Sartre será incisivo: "Em cada palavra que digo, engajo-me um pouco mais no mundo [...]. O intelectual engajado sabe que a palavra é ação: sabe que desvendar é mudar e que não se pode desvendar senão tencionando mudar (p. 20).




  Contrapondo-se ao intelectual universal e engajado, tal como defendido por Sartre, Michel Foucault (1926-1984), em A microfísica do poder (1979), elaborará a ideia do intelectual dissidente ou específico, isto é, o intelectual é aquele sujeito que fala em seu próprio nome e não em nome do cidadão, do partido, do oprimido ou: Segundo Foucault, a crítica à função social dos intelectuais relaciona-se com a própria lógica do campo no qual os intelectuais atuam e, portanto, inevitavelmente, o intelectual deve reconhecer e desvelar as relações intrínsecas entre saber e poder. Além disso, Michel Foucault denunciou, também, o caráter profético e universal dos intelectuais não deixando de assinalar incisamente a ideia de que a verdade não é estranha à noção do poder. Dialetizando a relação saber/intervenção política, o intelectual dissidente ou específico investe-se precipuamente no seu domínio de conhecimento e, no caso de Foucault, seu interesse está em desvelar as dimensões moleculares do poder onde ele é exercido de modo invisível, reificado, tecendo a vida social.




  O advento da Segunda Guerra Mundial, a emergência do nazismo na Alemanha e do fascismo na Itália recoloca, no debate público, a questão do papel dos intelectuais. A barbárie imposta pelo nazismo e a tomada de consciência do seu alcance na destruição de parte da humanidade fará com que comecemos a pensar e a repensar na precariedade da própria vida e no absurdo da própria existência, noutras palavras, da tragédia humana. O sentimento de culpa e de impotência, diante da máquina de guerra material e simbólica do nazismo, imporá durante a guerra e no pós-guerra, mais uma vez, a necessidade do engajamento dos intelectuais. Depois de Auschwitz ter revelado cabalmente a barbárie sobre/da humanidade e, ao mesmo tempo, ter engendrado a consolidação do comunismo soviético legitimado pela sua vitória sobre o nazismo reaparecerá, na cena púbica, o "profetismo" dos intelectuais. Auschwitz, dirá Adorno, significou a derrota da razão e nos impõe agora que construamos uma nova visão de mundo e, consequentemente, a necessidade imperativa do engajamento contra novas formas de barbárie: não como fugir do enfrentamento, somente o engajamento que aproxima o pensamento da ação criará as possibilidades de civilizarmos a civilização. O julgamento moral deve ser substituído por uma práxis coletiva mediado pela dialética pensamento/ ação. Noutras palavras, a força política sobre a cultura e da cultura sobre a política exigem o engajamento, instam o intelectual a avaliar as consequências políticas de suas escolhas filosóficas, assim como a fundar filosoficamente suas escolhas políticas, necessariamente. Lembrando Sartre, novamente, não podemos cair na "tentação da irresponsabilidade". Negando qualquer suposta essência humana, a existência humana realiza-se dentro de uma determinada moldura histórica, sempre, e o escritor e a sua obra, a literatura, não tem como escapar do seu tempo, logo, sua pena tem semelhança a uma espada: "Escrever é agir". Na teleologia sartreana, desse modo, o compromisso político relaciona-se diretamente com o ato de escolher e, quando escolhemos, escolhemos uma humanidade. Nesse contexto, Sartre propõe conciliar a liberdade individual, produto da escolha humana incontornável, e busca da verdade universal. Operando na perspectiva do intelectual total, Sartre conceberá a História como a "lógica viva da ação", o que exigirá o engajamento nas diferentes respostas às diferentes situações históricas imediatas e conjunturais como, por exemplo, a resistência francesa contra o nazismo, seu posicionamento no âmbito da guerra fria, a luta pela descolonização da Argélia etc. A visita de Jean-Paul Sartre e Simone de Beauvoir (1908-1986) a Cuba, em março de 1960, e suas longas conversas com Che Guevara e Fidel Castro ‒ o que resultou num pequeno livro, O Furacão sobre Cuba (1960), enriquecidos com depoimentos de Rubem Braga (1913-1990) e Fernando Sabino (1923-2004) ‒, atestam a preocupação de ambos os intelectuais com os processos de libertação do, naquele contexto histórico, "terceiro mundo". O prefácio de Sartre ao livro de Frantz Fanon (1925-1961), Os Condenados da Terra (1961), revela a mesma preocupação com a libertação dos outros moradores/oprimidos do terceiro mundo. Pode-se afirmar, portanto, que o intelectual universal engajado tem como preocupação filosófica fundamental representar a consciência universal dos dilemas humanos nos quatro cantos da Terra, por ser inerente ao papel social do intelectual, sem sofisma, o desenvolvimento da verdade no âmbito do devir da história, nunca fora dela. Bernard-Henry Lévy, em O Século de Sartre (2001), em plena passagem do milênio, comemorando a passagem pelo aniversário de sua morte, procura mostrar como sua obra ‒ centrada na tríade indivíduo, liberdade e contingência ‒, coloca-se mais do que nunca na ordem do dia em razão da crise civilizatória na qual estamos imersos e a importância de, a partir do presente do presente, nos engajarmos na construção de um futuro possível.




  3.2 – Karl Mannheim: 
a "intelligentsia relativamente desvinculada"




  Em cada sociedade, há grupos sociais cuja tarefa específica consiste em dotar aquela sociedade de uma interpretação [visão] do mundo. Chamamos tais grupos de intelligentsia [...]. O fato decisivo dos tempos modernos, em contraste com a situação vigente na Idade Média, é o de ter sido quebrado este monopólio da interpretação eclesiástica do mundo, mantido pela casta sacerdotal, tendo surgido, no lugar de um estrato de intelectuais fechado e inteiramente organizado, uma intelligentsia livre. Sua característica principal é a de ser recrutada, de modo cada vez mais frequente, em estratos e situações de vida constantemente variáveis, e de seu modo de pensamento não mais estar sujeito a ser regulado por uma organização do tipo casta. Devido à ausência de uma organização social própria, os intelectuais permitiram que os diversos modos de pensamento e de experiência chegassem a competir abertamente entre si, no mundo mais amplo dos demais estratos (MANNHEIM, 1968, pp. 28-9, grifos nossos).




  A obra de Karl Mannheim (1893-1947), Ideologia e Utopia (1968), é um trabalho intelectual preocupado em estudar as bases histórico-sociais do pensamento, investiga e desenvolve reflexões acerca do conceito sociológico de pensamento, isto é, busca compreender o problema de como os homens realmente pensam, a existência do pensamento no âmbito da esfera pública15 considerando sua dimensão política como dispositivo de ação coletiva. Nesse sentido, podemos afirmar que a tese fundamental subjacente ao construto teórico de a Ideologia e Utopia procura evidenciar os elementos ontológicos estruturantes da perspectiva do que é para Mannheim a sociologia do conhecimento:




  [...] Existem modos de pensamento que não podem ser compreendidos adequadamente enquanto se mantiverem obscuras suas origens sociais. Realmente, é verdade que só o indivíduo é capaz de pensar. Não há entidade metafísica alguma tal como uma mente de grupo que pense acima das cabeças dos indivíduos, ou cujas ideias o indivíduo meramente reproduza. Não obstante, seria falso daí deduzir que todas as ideias e sentimentos que motivam o indivíduo tenham origem apenas nele, e que possam ser adequadamente explicados tomando-se unicamente por base sua experiência de vida (MANNHEIM, p. 23, grifos nossos).




  Na perspectiva sociológica adotada por Karl Mannheim, que certamente foi influenciada pela reflexão marxiana, "não é a consciência dos homens que determina seu ser social, pelo contrário, é a realidade social que determina sua consciência". A adoção desse pressuposto, longe de procurar algum tipo de determinismo, de qualquer natureza, que construiria unilateralmente as formas de pensar e/ ou o pensamento de uma determinada época, permitirá Mannheim dialetizar ser social/pensamento, pensamento/ser social investigando, através de sua sociologia do conhecimento,




  [...] o pensamento no contexto concreto de uma situação histórico-social, de onde só muito gradativamente emerge o pensamento individualmente diferenciado. Assim, quem pensa não são os homens em geral, nem tampouco indivíduos isolados, mas os homens em certos grupos [ou classes sociais] que tenham desenvolvido um estilo de pensamento particular em uma interminável série de respostas a certas situações típicas características de sua posição comum (MANNHEIM, p. 23, grifos nossos).




  Percebemos, assim, a preocupação mannheimiana em buscar e estabelecer um caminho seguro, no campo da sociologia do conhecimento, e, claro, evitar isolar as formas de pensamento do contexto da vida social, das ações coletivas, através das quais descobrimos intelectualmente o mundo. Nesse sentido, são os indivíduos, inseridos em grupos sociais e/ou classes sociais, que lutam segundo as suas formas de inserção e posição política no interior dos grupos sociais e/ou classes sociais a que pertencem, seja para mudar o mundo natural e social que os rodeiam ‒ os homens podem e cultivam a utopia ‒ ou, ao contrário, por meio da ideologia, buscam conservar as condições nas quais se encontram. Parece não haver uma terceira alternativa na perspectiva mannheimiana, ou seja, a vida social é, ao mesmo tempo, realidade instituída e instituição através da luta material e simbólica que pode, através da ideologia, conservar as estruturas sociais, ou, por meio da utopia, transformá-las.




  O quadro desenhado pretende ser apenas um esboço possível do que venha a ser o pensamento e/ou o problema de como homens realmente pensam, no contexto das sociedades avançadas precipuamente da sociedade alemã da época de Karl Mannheim.




  Ernest Manheim (1900-2002), na Introdução, escrita em 1955, ao livro de Karl Mannheim, Sociologia da Cultura (2013), argumenta:




  Sinto-me inclinado a considerar Ideologia e Utopia como um tentativa de traduzir uma desilusão produzida pelas excessivas pretensões do idealismo alemão quanto à teoria sociológica do conhecimento. A crítica de Mannheim dirigia-se a dois aspectos do idealismo alemão: 1 a supervalorização do papel das ideias na problemática humana e 2 a consequente tendência a supor que os conceitos que surgem em diferentes períodos históricos se desenvolvem inerentemente, um do outro, como um continuum lógico. A sociologia do conhecimento de Mannheim procurou esboçar um método para os estudos das ideias enquanto funções do envolvimento social. Um vez abandonada a imagem de uma evolução autônoma das ideias, tornou-se possível explorar a relação entre o pensamento e seu meio social. [...] Alguns críticos julgaram que a sociologia do conhecimento pretende estabelecer um cânone da verdade e que ela se atribui a autoridade de árbitro entre contendores [...]; outros temeram que esse esforço pretendesse questionar as funções cognitivas do pensamento socialmente condicionados [...]; outros, ainda, consideraram a intromissão dos sociólogos no nível da ideação como um expressão desconcertante de indiferença a valores e verdade básicos (MANHEIM, p. XIII-XIV, grifos nossos).




  A passagem de Ernest Manheim procura indicar e indica corretamente o quadro geral no qual Karl Mannheim elabora suas reflexões acerca das possibilidades de uma possível sociologia do conhecimento e, claro, os desdobramentos que ela suscita na problematização da intelligentsia, questão a ser abordado mais à frente. Antecipamos aqui os quatro elementos que compõem o quadro geral no qual Karl Mannheim reflete: 1 a situação, noutras palavras, a comunidade, a sociedade, a nação, a classe social etc; 2 o indivíduo, isto é, o sujeito envolvido numa dada situação e as visões de mundo que elabora a partir dela; 3 o conjunto de imagens que o grupo social e/ou a classe social adota em razão de suas inserções; 4 os destinatários, ou seja, para quem a imagem é propagada, incluindo aí as múltiplas dimensões que envolvem os sujeitos que recepcionam as imagens ‒ os receptores.




  Notamos que a inquietação intelectual de Karl Mannheim, no âmbito das reflexões que propõe, toma como referência a passagem da sociedade teocrática medieval para as sociedades democráticas modernas, questiona criticamente a história e a natureza da historicidade, na verdade, historicismo, ainda muito presente no pensamento idealista pós-hegeliano. Mesmo não deixando de tratar o assunto, do ponto de vista histórico, Mannheim enfatizará um olhar sociológico sobre a intelligentsia, como indica o próprio título da segunda parte de a Sociologia da Cultura ‒ O problema da intelligentsia (um estudo de seu papel no passado e no presente):




  [...] Não é uma fé fundamentalmente nova o que distingue o nosso tempo de outros, mas sim uma preocupação e uma autoconsciência cada vez maiores. Qual é a natureza dessa consciência contemporânea? Em períodos precedentes, o homem vivia numa atmosfera de crenças em que nada o levava a se autoavaliar. Vivia sem preocupar-se em saber como vivia. Aceitava a fé, o conhecimento e a ação assim como aceitamos a própria vida. O homem de épocas anteriores vivia fora do tempo, sem necessidade de refletir sobre as condições de sua existência. Para nós, a inteligibilidade tornou-se essencial. Procuramos dar nome não só ao conhecido, mas também ao desconhecido [...]. O objetivo do pensamento moderno não é nem a segurança nem a reconciliação com as condições de vida existentes. Quem experimenta a mudança de suas próprias circunstâncias não se percebe em termos fixos e definitivos [...]. O tipo novo [de indivíduo] vive a busca perene de novos horizontes. Mas ao aventurar-se além dos limites de uma cosmovisão estabelecida [...], como atingir e levar a cabo decisões incondicionais em face de uma existência condicionada? (MANNHEIM, 2013, p. 70, grifos nossos).




  Os homens, em geral, e a intelligentsia, em particular, não estão imunes aos condicionamentos sociais indicados por Karl Mannheim. Essa perspectiva analítica levanta quatro postulados importantes que não podem ser desprezados se quisermos compreender corretamente quem é a intelligentsia e seu papel social na vida moderna: "1 os homens são os autores reais da mudança e não a história; 2 as variações do 'intelecto' são as mutações do espírito humano; 3 não é a mente de um indivíduo que muda, mas as percepções dos seres sociais; 4 a história do espírito humano expressa as consecutivas tensões e reconciliações dos grupos sociais" (MANNHEIM, 2013, p. 72). Embora Mannheim tenha se focado mais nos fundamentos e possibilidades de uma sociologia do conhecimento, a questão dos intelectuais comparece sistematicamente no seu projeto de investigação. A produção do conhecimento científico sempre foi a preocupação fundamental de Karl Mannheim apesar de não ser possível pensá-la sem a presença da intelligentsia que, em última instância, tem a ver com uma precondição racional para a intervenção política onde, na sua visão de mundo, a educação e o planejamento social democrático16 são dimensões igualmente relevantes do seu pensamento da vida social. Como sustentamos, a construção teórica de Karl Mannheim está ancorada na concepção de conhecimento como algo socialmente determinado e, nesse sentido, ele negará qualquer suposta autonomia dos homens de pensar, afirmando e reafirmando incisamente que o homem, o indivíduo, faz parte inexoravelmente da vida social e, mais ainda, seu pensamento encontra-se profundamente enraizado no solo da vida social, o que nos leva a refletir que não há o menor sentido em pensar em "estilos de pensamento".




  Para nossa reflexão, insistimos, que importância tem as noções de ideologia e utopia, título da obra de Karl Mannheim? Ao enfatizar o aparecimento do indivíduo no âmago da vida moderna, resultado da desagregação da sociedade medieval, Mannheim indica que surgem três novas formas de se abordar a vida social: 1 um entendimento da epistemologia moderna, que tem no cogito cartesiano, "penso, logo existo", papel crucial; 2 a psicologia, que trata o indivíduo como sendo a própria unidade de análise da realidade social autossuficiente e, por fim, 3 a perspectiva sociológica, que busca o compreender os múltiplos entrelaçamentos das relações indivíduo/sociedade, o que não é possível de se fazer sem as mediações dos conceitos de ideologia e de utopia.




  Nesse contexto, do ponto de vista histórico, o primeiro aspecto extremamente relevante é a ideia nada trivial de que um sistema de pensamento incoerente, contraditório, assenta-se numa realidade que não existe mais, como é o caso da despedaçada sociedade medieval que é ainda regida ideologicamente contra os sentidos das transformações promovidas pelas forças econômicas da sociedade capitalista, mas ao mesmo tempo, as novas formas de sociabilidade emergentes e em consolidação impulsionadas pelas forças sociais da transformação da sociedade moderna ‒ a utopia. Louis Wirth (1897-1952), no Prefácio escrito à Ideologia e Utopia (1968), nos ajuda a evidenciar as tensões inerentes às duas noções presentes na abordagem mannheimiana da vida contemporânea:




  Mannheim procurou reconstituir a específica conexão entre os efetivos grupos [sociais] na sociedade e as ideias e modos de pensamento que eles defendem. Conseguiu demonstrar que as ideologias, isto é, os complexos de ideias que dirigem a atividade com vista à manutenção da ordem existente, e as utopias — os complexos de ideias que tendem a gerar atividades com vista a mudanças na ordem prevalecente — não apenas desviam o pensamento do objeto da observação, mas também servem para fixar a atenção sobre aspectos da situação que de outra forma permaneceriam obscuros ou passariam despercebidos [...] (p. 13, grifos nossos).




  Com uma grande margem de segurança teórica podemos afirmar que é exatamente a tensão dialética ideologia/utopia que institui a vida social como acontecimento histórico. Seja na direção reacionária às mudanças sociais ou no sentido favorável ao fluxo histórico, parece não haver mais espaço para a compreensão do pensamento e/ou da consciência sem as forças ontológicas da vida social. O conflito17 emerge aqui como fenômeno social inerente à vida humana. Em razão da universalidade do conflito humano, na vida social, não podemos negar a força do ser social na determinação do pensamento e/ou da consciência e, menos ainda deixar de reconhecer a força da ação social individual dos homens no condicionamento da vida social. Pode-se dizer, portanto, que Mannheim caminha na contramão de uma compreensão irracionalista no estudo do fenômeno da ideologia, pois, para ele, "[...] a adesão às crenças ideológicas é apresentada como um comportamento inteligível, compreensível ou racional" (MANNHEIM, 1968, p. 69). Mais do que isso, se na sociedade medieval a questão da "falsa consciência"18 relacionava-se direta e exclusivamente com o campo religioso, na sociedade moderna ela é, praticamente, inerente ao campo político:




  O conceito de ideologia reflete uma das descobertas emergentes do conflito político, que é a de que os grupos dominantes podem, em seu pensar, tornar-se tão intensamente ligados por interesse a uma situação que simplesmente não são mais capazes de ver certos fatos que iriam solapar seu senso de dominação. Está implícita na palavra ideologia a noção de que, em certas situações, o inconsciente coletivo de certos grupos obscurece a condição real da sociedade, tanto para si como para os demais, estabilizando-a portanto (MANNHEIM, 1968, p. 46, grifos nossos).




  Embora a noção de ideologia, ao longo das reflexões de Ideologia e Utopia, passe por diferentes semânticas, pode-se afirmar que a noção de ideologia que predomina na obra mannheimiana é a ideologia como pensamento coletivo que impulsiona uma visão social de mundo organizando a vida social no âmbito das relações de grupos e/ou classes sociais pelos indivíduos. Para Karl Mannheim, como para Antônio Francesco Gramsci (1891-1937),19 a ideologia parece ter três dimensões positivas que se articulam entre si: uma dimensão cognitiva, noutras palavras, trata-se da esfera na qual os homens tomam consciência das contradições do mundo real; uma dimensão ontológica, ou seja, relaciona-se com a articulação das instâncias infraestrutural e superestrutural que formam a totalidade da vida socioeconômica e política da produção material e simbólica da vida; há, por fim, um aspecto axiológico acerca dos sentidos da vida, logo, da relação com a ação dos homens, com suas práticas sociais no âmbito da história. Assim, Mannheim, próximo a Gramsci, conceitua a ideologia como uma visão social de mundo, como uma estrutura mental de caráter coletivo que tem, claro, relações com o passado e que procura se manter no presente. Caminhando muito próximo da discussão marxiana e, ao mesmo tempo, procurando dela se afastar, Mannheim desenvolverá as noções de concepção particular e de concepção geral da ideologia:




  A concepção particular de ideologia é implicada quando o termo denota estarmos céticos das ideias e [visões de mundo] apresentadas por nosso opositor. Estas são encaradas como disfarces mais ou menos conscientes da real natureza de uma situação, cujo reconhecimento não estaria de acordo com seus interesses. Essas distorções variam numa escala que vai desde as mentiras conscientes até os disfarces semiconscientes e dissimulados. Esta concepção de ideologia, que veio gradativamente sendo diferenciada da noção de mentira, encontrada no senso comum, é particular em vários sentidos. Sua particularidade se torna evidente quando é contrastada com a concepção total, mais inclusiva, da ideologia [que, mais à frente, Mannheim tratará de perspectiva socialmente vinculada]. Referimo-nos aqui à ideologia de uma época ou de um grupo histórico-social concreto, por exemplo, a de uma classe, ocasião em que nos preocupamos com as características e a composição da estrutura total da mente desta época ou deste grupo (MANNHEIM, 1968, p. 56, grifos nossos).




  Ao fazer a distinção entre a concepção particular e a concepção total de ideologia ou a "perspectiva socialmente vinculada", Mannheim arguirá que a concepção particular acontece efetivamente na dimensão psicológica da vida, mas a partir do agir interessados dos homens, do agir individualizado dos homens; nesse contexto, o indivíduo, o adversário (os adversários) é percebido como emissário da ideologia, mas todo o seu agir interessado está relacionado à luta da conservação da ordem social ocultando os verdadeiros interesses dos indivíduos envolvidos na disputa. A concepção total de ideologia ou a "perspectiva socialmente vinculada", por natureza inclusiva, segundo Mannheim, coloca sempre em questão "a visão de mundo total do opositor, inclusive seu aparato conceptual, tentando compreender estes conceitos como decorrentes da vida coletiva de que o opositor partilha" (MANNHEIM, 1968, p. 57) sendo impossível, portanto, compreendê-la divorciada das formas comunitárias e/ou sociais de onde germinam.




  Para Mannheim, não é possível, por um lado, analisar o pensamento do homem tomando como unidade de análise o indivíduo, seja como ser puramente teórico (contemplativo) ou como ser vinculado ao mundo do trabalho manual, ambos com suas respectivas racionalidades, por exemplo, mas deve ser feito, sempre, no âmbito de sua participação no grupo e/ou classe social; por outro lado, não se deve imaginar o uso unilateral da ideologia como arma nas mãos de uma única classe ‒ por exemplo, o proletariado ‒, mesmo porque Mannheim compreende a vida social moderna como extremamente policlassista.




  Relacionado-se criticamente com o pensamento marxiano, mediado pelo pensamento de Georg Lukács (1885-1971), igualmente crítico a ele, desenvolverá uma perspectiva teórica onde tanto o pensamento marxiano quanto a pluralidade do pensamento marxista não tem como se encontrar acima e/ou fora do contexto social no qual foram elaborados, antes, pelo contrário, ambos são produtos históricos de seus respectivos contextos. Mais do que isso, avançando na sua reflexão reconhece, criticamente, a importância da filosofia da consciência levada às últimas consequências por Immanuel Kant (1724-1804), em sua Crítica da Razão Pura (1781), a perspectiva histórica (historicista) desenvolvida por Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1770-1831) em a Fenomenologia do Espírito (1807) e, por fim, o momento mais importante desse movimento que é o ápice em que a classe social ou as classes sociais tomaram o lugar do povo ("folk") ou da nação como portadora da consciência historicamente em evolução. Num caso, como no outro, pondera Mannheim, o "espírito de uma época" tem raízes sociais que não podemos nem devemos desconsiderar, mas, antes, buscar compreendê-lo no âmbito histórico-social. Ao contrário do que imaginavam Kant, Hegel e, claro, o próprio Francis Bacon (1561-1626), o pensamento não pode ser estabelecido no sentido de enunciados meramente falsos como Bacon os apresenta em sua "Teoria dos ídolos".20




  Tomando essas e outras reflexões como referência, Karl Mannheim elaborará os elementos conceituais fundamentais de sua teoria do conhecimento a partir daquilo que nomeou de "dependência situacional do [pensamento] conhecimento", deixando claro de antemão que, por "determinação situacional do [pensamento] conhecimento", procura diferenciar o conteúdo propagandístico do conteúdo sociológico científico no conceito ideológico:




  Com a emergência da formulação genérica da concepção total de ideologia, a partir de agora a perspectiva socialmente vinculada, a teoria da ideologia evolui para a Sociologia do Conhecimento. O que anteriormente constituía o arsenal intelectual de uma das partes [noutras palavras, fabricar as armas intelectuais do proletariado] transformou-se em um método de pesquisa da história intelectual e social em geral. A princípio, um dado grupo social descobre a "determinação situacional" [seimgebundenheit] das ideias de seus opositores. A seguir, elabora-se o reconhecimento deste fato em um princípio inclusivo, de acordo com o qual o pensamento de cada grupo é visto como emergindo de suas condições de vida. Assim, torna-se a tarefa da história sociológica do pensamento analisar, sem considerar tendências partidárias, todos os fatores da situação social efetivamente existente que possam influenciar o pensamento. Esta história das ideias sociologicamente orientada destina-se a dotar os homens modernos de uma visão retrospectiva de todo o processo histórico (MANNHEIM, 1968, p. 68, grifos nossos).




  Outro conceito não menos relevante, no âmbito do pensamento sociológico mannheimiano, antes indicado, é o conceito de utopia:




  "[...] um estado de espírito é utópico quando está em incongruência com o estado de realidade dentro do qual ocorre. Esta incongruência é sempre evidente pelo fato de que este estado de espírito na experiência, no pensamento e na prática se oriente para objetos que não existem na situação real [...]. São utópicas somente aquelas orientações que, transcendendo a realidade, tendem, se se transformarem em conduta, a abalar, seja parcial ou totalmente, a ordem de coisas que prevaleça no momento (MANNHEIM, 1986, p. 144, grifos nossos).




  Tratado dessa maneira, o conceito de utopia porta uma teleologia que abriga relação direta e indireta com as intenções revolucionários de grupos sociais e/ou classes sociais oprimidas que, em razão da condição humana a que estão submetidos, não tem outra alternativa a não ser o caminho da elaboração de uma forma de pensamento que transcenda ou busque transcender a realidade na qual se encontram imersos desejando superá-la. Nota-se no pensamento sociológico mannheimiano que os conceitos de ideologia e de utopia formam intrinsecamente pares dialéticos que nos permitem compreender não só as formas de pensamentos que tecem a vida social, mas, igualmente, o melhor caminho sociológico de conhecer as múltiplas formas de pensamento que estruturam simbolicamente a vida social, claro, sempre dentro dos horizontes históricos que se tensionam ‒ um que afirma a ordem social estabelecida e o outro que, buscando negá-la, transcende-a. Contudo, o sujeito do conhecimento que se compromete seriamente com o conhecimento da vida social deve estar atento a todas as posições possíveis ao analisar sociologicamente a vida social, da qual também faz parte, o que exige do sujeito do conhecimento a autorrelativização do pensamento.




  Duas outras noções, o relativismo e o relacionismo, colaboram com o aprofundamento da perspectiva analítica elaborada por Karl Mannheim. Mesmo dialogando intensamente com a contribuição marxiana, tanto com relação ao tema da ideologia quanto da utopia, e, ao mesmo tempo, não deixando de considerar e problematizar a teoria do conhecimento proposta por Karl Heinrich Marx (1818-1883), Mannheim procura elaborar uma teoria do conhecimento levanto em conta a "dependência situacional do conhecimento" partindo de uma perspectiva historicista, mas de um historicismo relativista. Mannheim preconiza, por um lado, a universalização das visões de mundo ao observar todas as posições como socialmente determinadas e, por outro, adere a um relativismo e ao relacionismo:




  [...] o relativismo é um produto do procedimento histórico-sociológico moderno que se baseia no reconhecimento de que todo o pensamento histórico se acha ligado à posição concreta na vida do pensador [...]. O relativismo, portanto, deve sua existência à discrepância entre esta introspecção recentemente atingida nos processos efetivos de pensamento e uma teoria do conhecimento que até então não tinha levado em conta esta nova introspecção [...]. O Relacionismo significa apenas que todos os elementos de significado em uma situação mantêm referência um ao outro e derivam sua significação desta recíproca inter-relação em um dado quadro de pensamento. Tal sistema de significados somente é possível e válido em um dado tipo de existência histórica, ao qual fornece por um certo tempo sua expressão apropriada. Quando a situação social muda, o sistema de normas a que havia anteriormente dado origem deixa de estar em harmonia com ela (MANNHEIM, 1968, p. 69 e 73, grifos nossos).




  Podemos afirmar que quando Mannheim propõe a universalização da análise da visão social de mundo, o autor está lidando com observações empíricas, em sociedades situadas e datadas, pois todas as visões de mundo são posições socialmente determinadas; ao mesmo tempo, relaciona as visões de mundo entre si (relacionismo), pelo fato de que todos os elementos que compõe a visão social de mundo da vida social ocorrem sempre dentro de certos contextos ‒ o que implica necessariamente na compreensão das relações recíprocas ou dialéticas num dado quadro de pensamento. Mesmo compreendendo que o relativismo e relacionismo sejam interdependentes, Mannheim, em razão de sua formação, possui uma visão agudamente dialética quando trata de temas e/ou assuntos históricos. Como já arguimos, a tese fundamental de Karl Mannheim acerca da sociologia do conhecimento reside na ideia de não podermos compreender modos de pensamentos se não os relacionarmos com as origens sociais que o produziram. Contudo, diferentemente da compreensão de Karl Marx e Friedrich Engels (1820-1895), presente em A Ideologia Alemã: Feuerbach (1845-1846), Mannheim afirmará que não são as bases materiais, mas as bases sociais ‒ o conjunto geral da vida dentro de um grupo e/ou classe social ‒ que influenciam a forma como seus membros olham o mundo imediato e mediato nos quais estão envolvidos. À noção de determinação social, que possui relação com a determinação existencial, subjaz o esforço intelectual decisivo de Mannheim na compreensão da origem social do conhecimento ‒ o que se relaciona inclusivamente com a visão de mundo do sujeito do conhecimento. Portanto, longe de comprometer a escolha do objeto e da própria metodologia na investigação, nas ciências sociais, a visão social de mundo permite e estimula o sujeito epistêmico a acessar dimensões da realidade social que de outra maneira não teria como fazê-lo. A visão de mundo, na perspectiva de Mannheim, não se restringe ao campo teórico (produção de conhecimento) ou do conhecimento não sistematizados pela ciência, mas permeia todas as esferas da vida social. Karl Mannheim, seguindo a mesma perspectiva teórica adota por Max Weber, em respeito à natureza singular das ciências sociais, que se distancia da concepção positivista de ciência, e, portanto, sempre ocorre no âmbito da vida social como processo, o objeto das ciências manifesta-se como objeto do conhecimento situacionalmente determinado. Por um lado, do mesmo modo que Max Weber, Mannheim afirma que a pesquisa no campo das ciências sociais (ou nas ciências da cultura) só pode ser empreendida através da interpretação da vida social como processo histórico; por outro lado, contudo, distanciando-se de Max Weber, leva em consideração a dimensão coletiva da formação do conhecimento, argumentando que a investigação no campo das ciências sociais, que sempre ocorre diacrônica e sincronicamente, apoia-se no pressuposto de que somente como vida coletiva, jamais como indivíduo apartado da vida social, pode-se produzir verdadeiramente o conhecimento, pois os indivíduos só podem pensar quando inseridos em grupos e/ou classes sociais, o que implica numa "dependência situacional". Afastando-se igualmente do marxista Georg Lukács, autor emblemático História e Consciência de Classes: estudos de dialética marxista (1980), com quem havia trabalhado, que tem no proletariado, sob a sociedade capitalista, a posição ideal de horizonte histórico para a compreensão da vida social, como totalidade e perspectiva revolucionária, Mannheim descentrará sua análise do proletariado, como enfocado pelo filósofo e historiador literário húngaro, desenvolvendo um olhar extensivo a todas as classes sociais que configuram dada sociedade. Nesse ambiente intelectual opera a passagem de uma visão de mundo particular de ideologia para uma visão de mundo total de ideologia. Contra os marxista afirmará: "[...] será fácil mostrar que os que pensam em termos socialistas e comunistas discernem o elemento ideológico somente no pensamento de seus opositores, enquanto consideram o seu pensamento inteiramente livre de qualquer tintura ideológica [...] (MANNHEIM, 1968, p. 99). Na contramão dessa forma de pensar, ou seja, aquela que considera apenas o pensamento dos opositores, contra-argumentará: "[...] todos os pontos-de-vista, em política, são apenas parciais, porque a totalidade histórica é sempre demasiado mais ampla para ser apreendida por qualquer dos pontos-de-vista individuais que dela emergem [...]" (MANNHEIM, 1968, p. 114). Karl Mannheim dirige-se duras críticas aos fundamentos da concepção iluminista de razão, na promoção da descoberta científica, que trabalhava com a suposição da autonomia do pensamento do indivíduo desenraizada dos processos sócio-históricos ‒ o que acabou desembocando numa perspectiva analítica psicológica do pensamento como se o indivíduo sobrevoasse a vida social. Mannheim nega o argumento atemporal dos fundamentos da razão, pois este compromete a compreensão das partes a partir da perspectiva do todo.




  A ficção do indivíduo isolado e autossuficiente está subjacente, em várias formas, à Epistemologia individualista e à Psicologia [evolutiva individualista]. A Epistemologia [individualista] trabalhou com este indivíduo isolado e autossuficiente como se, desde o início, ele possuísse em essência todas as capacidades características aos seres humanos, inclusive a do conhecimento puro, e como se ele produzisse seu conhecimento do mundo a partir apenas de si mesmo, através de mera justaposição ao mundo exterior. [De forma similar], na Psicologia evolutiva individualista, o indivíduo passa necessariamente por certos estágios de desenvolvimento no decorrer dos quais o ambiente físico e social externo não tem outra função senão a de liberar estas capacidades pré-formadas. Ambas as teorias cresceram do solo de um individualismo teórico exacerbado, tal como o que se pode encontrar no período da Renascença e do liberalismo individualista, que somente poderia produzir-se em uma situação social em que se tivesse perdido de vista a conexão original entre o indivíduo e o grupo. Em tais situações sociais, frequentemente acontece que o observador perca de vista o papel da sociedade na formação do indivíduo, a ponto de derivar a maioria dos traços, que evidentemente somente são possíveis como resultado da vida em comum e da interação entre os indivíduos, da natureza original do indivíduo ou do embrião gerador (MANNHEIM, 1986, p. 39, grifos nossos).




  Karl Mannheim desconsidera, assim, as noções de tempo e espaço como categorias a priori das condições da produção do conhecimento, pois a exegese das formas de pensamento e/ou da visão social de mundo só é possível quando se considera a moldura sócio-histórica de onde emerge a própria razão ‒ a razão sempre histórica ‒, o que nos permite a mais aguda compreensão da vida social e do próprio pensamento produzido socialmente. Na mesma onda argumentativa, a teoria do conhecimento proposta por Karl Mannheim toma as tradições iluministas e positivistas como visões de mundo que ora convergem, ora divergem, mas sempre como visões de mundo que representam enraizamentos histórico-sociais não assumidos. Nesse contexto, a relação intrínseca entre ideologia e ciência assumem tensões que precisam ser explicitadas e problematizadas.




  O que temos que demonstrar contra o iluminismo é que variam as definições gerais e as categorias de razão que estão sujeitas a processos de alteração de significado, como qualquer outro conceito, no decurso da história do espírito. É muito questionável em geral saber se a "forma" pode ser separada do "conteúdo" [...]. O positivismo que é simplesmente uma filosofia da não-filosofia, trata o problema da sociologia como disciplina científica especializada [...]. As descrições positivistas da realidade são fenomenologicamente falsas, porque seus defensores, tal como os naturalistas e os psicólogos, são cegos ao fato de o "significado" intencional ser algo específico, sui generis, incapaz e se dissolver em atos psíquicos. Estão cegos ao fato de a percepção e o conhecimento de objetos significantes enquanto tais precisarem de interpretação e compreensão [...] (MANNHEIM, s/data, p. 207, grifos nossos).




  Além das críticas feitas simultaneamente tanto ao iluminismo, que supervaloriza e autonomiza a razão e seu uso, quanto ao positivismo, que admira demasiadamente a realidade, em si mesma, como algo quase metafísico, Mannheim dialoga criticamente com o marxismo lukasiano conservando dele aspectos relevantes para seu próprio projeto intelectual de uma nova sociologia do conhecimento. Apesar de o marxismo lukasiano relacionar, de modo estreito, a concepção total de ideologia ao projeto cognitivo e revolucionário do proletariado, como classe social melhor posicionada no seio das estruturas contraditórias da sociedade capitalista, Mannheim identifica nessa perspectiva uma virada ontológica desmistificadora não apenas de uma imensa capacidade reflexiva de questionar a força de certas ideias, noutras palavras, a ideologia dominante, mas, ao mesmo, desintegrá-la e se desintegrar no processo histórico-social da vida organizada. Procurando compreender os significados da passagem de uma visão particular para uma visão geral da ideologia, ao propor conservar e superar o marxismo lukasiano, Mannheim sugere que para efetivamente desenvolver um projeto cognitivo de conhecimento da vida social, através de uma nova sociologia do conhecimento, a ancoragem do processo não pode e nem deve ficar na incumbência de uma única classe social, no caso, o proletariado, mas, sim, dos diversos estratos sociais que configuram a complexa vida social contemporânea. Dessa forma, torna-se imperativo categórico que o pensador, que sujeito do conhecimento, sempre ponha em questão sua própria natureza de classe e leve em consideração, sempre, a natureza de classe dos seus opositores.




  Enquanto não se tiver posto em questão a própria posição, encarando-a como absoluta, ao passo que se interpretam as ideias dos opositores como meras funções da posição social que ocupam, ainda não se terá dado o decisivo passo adiante. É verdade, claro está, que neste caso se estará usando a concepção total de ideologia, uma vez que se está interessado em analisar a estrutura da mente do opositor em sua totalidade, e não em destacar meramente umas poucas proposições isoladas. Mas desde que, neste exemplo, se está apenas interessado em uma análise sociológica das ideias do opositor, jamais se ultrapassa uma formulação da teoria altamente restritiva ou que eu gostaria de chamar de restrita. Em contraste com esta formulação restrita, a forma genérica da concepção total de ideologia será usada pelo analista quando este tiver a coragem de submeter não só o ponto-de-vista do adversário, mas todos os pontos-de-vista, inclusive o seu, à análise ideológica (MANNHEIM, 1986, p. 68, grifos nossos).




  Na medida em que Mannheim assume firmemente a concepção total de ideologia, passa a avançar, mais precisamente, na direção da sociologia do conhecimento que possui como objetivo inarredável permitir que o pesquisador analise o conhecimento considerando sua origem social. Nessa trajetória, o pesquisador ancora-se na investigação, com o nível máximo de consciência possível, considerando todos os elementos ateóricos que estruturam seu pensamento aderindo a uma compreensão valorativa da ideologia, contra a ingenuidade positivista de uma suposta neutralidade axiológica na prática do trabalho científico. Ao associar-se ao ponto de vista valorativo da ideologia, no qual o pesquisador apresenta-se dialética e intrinsecamente como sujeito e objeto do conhecimento, a produção do conhecimento científico é condicionada e condiciona, ao mesmo tempo, a própria investigação social:




  Na verdade, quanto mais conscientes nos tornamos das pressuposições subjacentes a nosso pensamento, no interesse de uma pesquisa verdadeiramente empírica, tanto mais se evidencia que este procedimento empírico ‒ pelo menos nas Ciências Sociais ‒ somente pode ser executado com base em certos juízos metafísicos, ontológicos e metaempíricos e nas expectativas e hipóteses que deles decorrem. Quem não toma decisões não tem questões a levantar e nem mesmo é capaz de formular uma hipótese a testar que lhe permita colocar um problema e pesquisar a história em busca da resposta (MANNHEIM, 1986, p. 75, grifos nossos).




  Nota-se, portanto, que a análise da ideologia proposta por Karl Mannheim cede lugar (gradualmente) e constitui elemento estruturante crucial da emergência, fundamentação e consolidação da sociologia do conhecimento por ele perseguida. Nesse contexto, (re) aparece a questão das possibilidades da objetividade científica, no campo das ciências sociais, temática ainda em disputa por parte da intelligentsia (intelectuais) no campo da sociologia clássica ‒ por exemplo, Karl Marx, Émile Durkheim, Max Weber e Georg Simmel (1858-1918) ‒ e que dela Karl Mannheim não poderá escapar. Assim, distanciando-se das proposições dos clássicos da sociologia acerca do tema da "neutralidade axiológica", em razão de sua constatação de que a consecução de uma ciência neutra do ponto de vista dos valores, no campo das ciências sociais, tal como delineada pelos clássicos da sociologia, é impossível de alcançar, Mannheim fará significativa inflexão na sua perspectiva teórica, em construção e proporá que, para o triunfo efetivo da "objetividade científica", no campo das ciências da cultura, precisamos recorrer à proposta elaborada por Alfred Weber (1868-1958) da "intelligentsia socialmente desvinculada":




  Surge, então, no interior desta sociedade profundamente dividida por cisões de classe um estrato que uma sociologia orientada exclusivamente em termos de classe dificilmente poderia compreender. Não obstante, a posição social específica deste estrato pode ser adequadamente caracterizada. Apesar de situado entre classes, não forma uma classe média. Claro que não se acha suspenso em um vácuo em que os interesses sociais não penetrem; pelo contrário, resume em si mesmo todos os interesses que permeiam a vida social [...]. Os intelectuais [a intelligentsia], além de portarem indubitavelmente a marca de sua afinidade específica de classe, são também determinados, em seus pontos-de-vista, por este meio intelectual que contém todos os pontos-de-vista contraditórios [...] (MANNHEIM, 1986, p. 117-118, grifos nossos).




  Ao comungar com Alfred Weber e assumir o conceito de "intelligentsia socialmente desvinculada", noção que promove as possibilidades da produção do conhecimento científico objetivo, logo, neutro do ponto de vista axiológico, Mannheim nega e supera a concepção marxista lukasiana de que somente o proletariado seria a classe social precipuamente melhor posicionada, no âmago da estrutura social capitalista cindida por classes antagônicas, não só para conhecer a vida social, na perspectiva da totalidade, mas também para transformá-la na direção ao socialismo.21 A análise feita por Mannheim da dinâmica da sociedade moderna leva-o a compreender a intelligentsia como um estrato social, relativamente desvinculado das classes sociais fundamentais, primordialmente, mas não exclusivamente, sejam elas a burguesia, os proprietários de terra ou o proletariado: "Este estrato desamarrado, relativamente sem classe, consiste, para usar a terminologia de Alfred Weber, na "intelligentsia socialmente desvinculada" (MANNHEIM, 1986, p. 116). A intelligentsia comporia, desse modo, um estrato social extremamente heterogêneo, que possui uma identidade social particular face à sua própria condição de estrato social e do tipo de trabalho que exerce fundamentalmente dentro da sociedade da qual origina e emerge.




  Pelo fato de a intelligentsia ser socialmente desvinculada das classes sociais, isso não quer dizer que ela sobrevoe a vida social como um todo, antes, pelo contrário, ela entretece intelectualmente nos interstícios do próprio tecido social pelo fato de ser um estrato social "livremente flutuante". Mais do que isso, em razão de a intelligentsia formar um estrato social, portanto, não ser oriunda de uma classe social, isso permite que seus membros sejam recrutados nas diversas esferas da vida social. A "intelligentsia socialmente desvinculada" é teoricamente pensada como sendo relativamente autônoma à situação de classe, embora, em última instância, não seja de modo nenhum livre das origens sociais que a produziu, o que lhe permite, segundo Mannheim, elaborar um conhecimento mais profundo e abrangente mediado e alcançado pela perspectiva de totalidade, construído pela visão de mundo dos diversos grupos sociais, numa espécie de "síntese de múltiplas determinações" dos diversos estilos de pensamento presentes numa dada sociedade.




  [...] Esta síntese de estilos de pensamento, que até então se desenvolviam separadamente, parece tanto mais necessária, já que o pensar deve visar constantemente o aumento da capacidade de seu âmbito categórico formal, quanto pretenda dominar os problemas que crescem diariamente em número e dificuldade. Se mesmo aqueles cujos pontos de vistas são partidariamente vinculados constatam a necessidade de uma perspectiva mais ampla, esta tendência deveria mostrar-se ainda mais pronunciada entre os que, desde o início, buscaram a compreensão mais inclusiva possível da totalidade. Uma verdadeira síntese não é a média aritmética de todas as diversas aspirações dos grupos existentes na sociedade. Se assim fosse, tenderia apenas a estabilizar o status quo em benefício dos que acabam de ascender ao poder e que desejam proteger seus ganhos contra os ataques tanto da "direita" como da "esquerda". Pelo contrário, uma síntese válida deve-se basear numa posição política que venha a constituir um desenvolvimento progressivo, no sentido de reter e utilizar boa parte das aquisições culturais e energias sociais acumuladas na época anterior. Ao mesmo tempo, a nova ordem deve permear os mais amplos setores da vida social, deve adquirir raízes naturais na sociedade, a fim de colocar em ação o seu poder de transformação (MANNHEIM, 1986, pp. 115-116, grifos nossos).




  Nota-se, nas argumentações expostas, que a possível consecução da produção científica do conhecimento, dito de outra forma, dessa nova perspectiva de objetividade, só pode ser alcançada pela "intelligentsia socialmente desvinculada". A convergência da diversidade de pontos de vista, a síntese dos múltiplos olhares promovida pela "intelligentsia socialmente desvinculada" permite que alcancemos a compreensão da totalidade da vida social na medida em que exige que as diversas perspectivas sociais sejam integradas sinergeticamente. A integração sinergética elaborada pela "intelligentsia socialmente desvinculada" não só é encarregada pela produção dos novos conhecimentos, antes só produzidos parcialmente, como também é responsável pelo desvelamento das raízes sociais do pensamento que os produziram. Como argumenta o próprio Karl Mannheim, nas primeiras páginas de Ideologia e Utopia, "[...] a finalidade do livro é investigar não como o pensamento aparece nos tratados de lógica, mas como o pensamento realmente funciona na vida pública e na política como instrumento de ação coletiva" (1968, p.22).




  3.3 – Estabelecidos (ortodoxos) versus outsiders (heterodoxos): a luta intelectual no campo científico22





  A ortodoxia se refere a uma situação em que o caráter arbitrário da doxa é reconhecido, mas também aceito na prática. As "regras" do jogo são conhecidas e seguidas dessa maneira. Por outro lado, a heterodoxia depende do reconhecimento da possibilidade de crenças em competição e do surgimento dessas crenças em competição, o que implica um movimento da ação prática para as trocas discursivas e o surgimento de um campo de opinião. A heterodoxia, em sua forma mais efetiva, muitas vezes vem de grupos que são bem-dotados de capital cultural, mas pobres em capital econômico e cuja experiência de vida não é nem a das esferas mais baixas nem das mais altas da sociedade. Entretanto, apesar de tentar ser crítica e até mesmo herética, a heterodoxia permanece essencialmente mediada pela doxa governante (DEER, 2018, pp. 160-161, grifos nossos).




  Como os estabelecidos costumam ter uma integração maior e ser mais poderosos, eles conseguem, através da indução mútua e da colocação dos céticos no ostracismo, dar uma sólida sustentação a suas crenças. Muitas vezes, logram induzir até mesmo os outsiders a aceitarem uma imagem de si modelada pela "minoria dos piores", bem como uma imagem dos estabelecidos modelada pela "minoria dos melhores". É com base nos afetos e nas emoções que se produz essa forma de generalização da parte para o todo. Os mais "antigos" muitas vezes conseguem impor aos recém-chegados a crença de que estes são inferiores ao grupo estabelecido, não apenas em termos de poder, mas também "por natureza". E essa internalização da crença depreciativa do grupo socialmente superior pelo socialmente inferior, como parte da consciência e da imagem que este tem de si, reforça vigorosamente a superioridade e a dominação do grupo estabelecido (ELIAS & SCOTSON, 2000, p. 139, grifos nossos).




  A problematização desenvolvida por Karl Mannheim, traduzida na questão de "como o pensamento realmente funciona na vida pública e na política como instrumento de ação coletiva", nas primeiras páginas de Ideologia e Utopia, nos convida a buscar a compreender efetivamente qual é o "lugar" (e se for o caso, os "lugares") onde se inserem os intelectuais, a intelligentsia, na vida social contemporânea. A exposição realizada até o momento exige que façamos uma inflexão e introduzamos, no âmbito da discussão da intelligentsia, dos intelectuais, o conceito de campo elaborado por Pierre Félix Bourdieu (1930-2002) e, claro, dois outros conceitos intrinsecamente a ele correlatos ‒ habitus e capital. Os conceitos de campo (ou campos), pois geralmente são mais de um, obviamente, dependendo do universo da análise empreendida e habitus, têm como objetivo básico, entre outras intenções possíveis, superar a dualidade objetivismo/subjetivismo presente tanto na filosofia quanto em teorias sociológicas, com quais Bourdieu dialoga, conservando e superando as características inerentes a cada uma delas. A noção de capital, em suas diferentes dimensões, capital econômico, capital social, capital cultural, capital simbólico etc. tem importância crucial nos mecanismos de funcionamento do campo ou dos campos ‒ campo econômico, político, literário, religioso, jurídico, científico, o que permitirá a Pierre Bourdieu construir uma macrossociologia dos campos sociais.23
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